
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2929014 - SP (2025/0163634-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROSENI DE SOUZA
ADVOGADO : LEIA MELISSA PRADO SODRE - SP263939
AGRAVADO : FBM FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PINTO JUNQUEIRA - SP320463

MARCUS VINICIUS PINTO JUNQUEIRA - SP263122

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º DA  E 805 DO LEI N. 8.009/1990

 AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA OFENSACPC/2015.
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. CONFUSÃO ENTRE DECISÃO DESFAVORÁVEL
E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
RECONHECIMENTO DA QUALIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA  DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, com fundamento na ausência de
demonstração de violação à lei federal, incidência da Súmula 7 do
STJ por demandar reexame de provas e falta de comprovação de
dissídio jurisprudencial, nos termos do  § 1º, do CPC. art. 1.029,
2. A agravante alega invasão de competência do STJ pela
instância de origem, natureza jurídica da questão e demonstração
adequada do dissídio.
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Discute-se a admissibilidade do recurso especial com base na
alegada violação aos arts. 1º da  e 805 do CPC, Lei n. 8.009/1990
referente à impenhorabilidade de bem de família e ao princípio da
menor onerosidade, bem como a configuração de dissídio
jurisprudencial.
III RAZÕES DE DECIDIR
4. Não demonstrada a violação aos dispositivos legais invocados,
pois o acórdão recorrido atendeu às exigências legais, com
fundamentação suficiente, não se confundindo decisão
desfavorável com negativa de prestação jurisdicional.
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5. O reconhecimento da qualidade de bem de família exige
reexame do acervo fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do
STJ.
IV DISPOSITIVO
6. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2929014 - SP (2025/0163634-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROSENI DE SOUZA
ADVOGADO : LEIA MELISSA PRADO SODRE - SP263939
AGRAVADO : FBM FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PINTO JUNQUEIRA - SP320463

MARCUS VINICIUS PINTO JUNQUEIRA - SP263122

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º DA  E 805 DO LEI N. 8.009/1990

 AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA OFENSACPC/2015.
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. CONFUSÃO ENTRE DECISÃO DESFAVORÁVEL
E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
RECONHECIMENTO DA QUALIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA  DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, com fundamento na ausência de
demonstração de violação à lei federal, incidência da Súmula 7 do
STJ por demandar reexame de provas e falta de comprovação de
dissídio jurisprudencial, nos termos do  § 1º, do CPC. art. 1.029,
2. A agravante alega invasão de competência do STJ pela
instância de origem, natureza jurídica da questão e demonstração
adequada do dissídio.
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Discute-se a admissibilidade do recurso especial com base na
alegada violação aos arts. 1º da  e 805 do CPC, Lei n. 8.009/1990
referente à impenhorabilidade de bem de família e ao princípio da
menor onerosidade, bem como a configuração de dissídio
jurisprudencial.
III RAZÕES DE DECIDIR
4. Não demonstrada a violação aos dispositivos legais invocados,
pois o acórdão recorrido atendeu às exigências legais, com
fundamentação suficiente, não se confundindo decisão
desfavorável com negativa de prestação jurisdicional.
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5. O reconhecimento da qualidade de bem de família exige
reexame do acervo fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do
STJ.
IV DISPOSITIVO
6. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O recurso especial não foi admitido com base nos seguintes fundamentos
(fls. 142/144): ausência de demonstração de violação à lei federal, pois a decisão
entendeu que as exigências legais foram atendidas pelo acórdão recorrido e que a
simples alusão a dispositivos legais, sem argumentação suficiente, não configura
violação.

Além disso, foi apontada a incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), uma vez que o recurso buscaria o reexame de provas, o que é
vedado. Por fim, destacou-se a falta de comprovação do dissídio jurisprudencial, já que
a recorrente não realizou o cotejo analítico necessário para demonstrar a similitude
fática entre os casos confrontados, conforme o  § 1º, do Código de Processo art. 1.029,
Civil (CPC).

Nas razões do agravo, a parte agravante alega que o Tribunal de origem
teria invadido a competência do STJ ao analisar o mérito do recurso especial, o que
seria vedado. Sustenta que a questão debatida é eminentemente jurídica, não
demandando reexame de provas, afastando, assim, a aplicação da Súmula 7 do STJ.

Argumenta, ainda, que o dissídio jurisprudencial foi devidamente
demonstrado, com a indicação de julgados paradigmas e a transcrição de trechos que
evidenciam a divergência.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a" da
norma autorizadora. Violação aos arts. 1º da  e 805 do CPC: Lei 8009/90
Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados,
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pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão. Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça
vem decidindo que "a simples alusão a dispositivos, desacompanhada
da necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal,
não se mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial"
(Agravo em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco
Buzzi, in D Je de 09.08.2022). Além disso, ao decidir da forma
impugnada, a D. Turma Julgadora o fez diante das provas e das
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as
razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses
elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na Súmula 7 do E.
Superior Tribunal de Justiça. III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o
prisma da letra "c". O dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por
certidão, ou cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou
credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a
decisão divergente, ou ainda pela reprodução do julgado disponível na
internet, com indicação da respectiva fonte, devendo ser demonstrado de
forma analítica, mediante o confronto das partes idênticas ou
semelhantes do V. Acórdão recorrido e daqueles eventualmente trazidos
à colação, na forma exigida pelo artigo 1.029, §1º, do Código de
Processo Civil, com a transcrição dos trechos que configurem o dissídio,
mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados (neste sentido, o Agravo em Recurso Especial
2007116/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, in D Je de
02.08.2022; o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 1765086
/SP, Relatora Ministra Assusete Magalhães, in D Je de 30.03.2022, e o
Agravo em Recurso Especial 1999092/SP, Relator Ministro Mauro
Campbell Marques, in D Je de 09.02.2022). Ressalto, ainda, que /a
simples transcrição de ementas não se presta à configuração do
dissenso. Nesse sentido: Nesse sentido: “Para a caracterização da
divergência, nos termos do  § 1º, do  e do art. 1.029,  CPC/2015  art. 255,
§§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos
por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como
a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no
caso." (AgInt no R Esp 1950258/SP, Relator Ministro Francisco Falcão,
in D Je de 16.02.2022). IV. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial,
com base no  V, do CPC. art. 1.030,
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange à alegação de afronta ao artigo 1º, da
 e artigo 805, do CPC, pelo suposto fato de o acórdão recorrido terLei nº 8.009/1990

desconsiderado a proteção ao bem de família e não observado o princípio da menor
onerosidade, razão não assiste à parte agravante.

Vejamos o que restou decidido no acórdão combatido (e-STJ fls. 86-90):

 

Com todo respeito à convicção pessoal do agravante, o imóvel constrito,
não possui natureza de bem de família. Não houve comprovação pela
agravante que ela e sua família fixaram residência no imóvel. E mais. O
imóvel penhorado integrava o espólio de seus pais, de modo que
descabida a alegação de que se trata de bem de família, tendo em vista
a agravante ter declarado residência em outro imóvel. A
impenhorabilidade decorrente da natureza de bem de família de um bem
não aproveita automaticamente seus herdeiros, já que diz respeito à
pessoa do executado, incumbindo a agravante, portanto, a comprovação
da manutenção desta natureza, agora que o bem integra seu patrimônio.
Assim, o devedor, em regra, responde com todo o seu patrimônio
presente e futuro. Apenas em situações excepcionais, ante a
necessidade de uma maior proteção a determinados bens ou direitos, a
legislação afasta a possibilidade de sua constrição para pagamento de
dívidas, o que não ocorre nos autos.

 

Efetivamente, compulsando os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu os argumentos levantados, sendo certo que a ausência de menção
a um ou outro argumento invocado pela defesa não macula o comando decisório se,
bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
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 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como não enfrentados, não há que se falar em afronta aos dispositivos
citados.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, qual
seja, saber se o bem penhorado é bem de família, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

Em casos análogos, o Superior Tribunal de Justiça assim decidiu:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. RECONSIDERAÇÃO.
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. IMÓVEL. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. SALDO REMANESCENTE. IMPENHORABILIDADE. BEM
DE FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE PROVA. MODIFICAÇÃO DO JULGADO.
SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1. Na hipótese, alterar a conclusão do Tribunal de origem quanto à
impossibilidade de reconhecimento da qualidade de bem de família
do imóvel penhorado na espécie exigiria o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula nº 7
do STJ.

2. Não há como falar em impenhorabilidade do saldo remanescente,
visto que não ficou comprovado que o bem penhorado era bem de
família.
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3. A incidência da  torna prejudicada a análise da Súmula nº 7/STJ
alegada divergência jurisprudencial.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e
conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.711.561/PR,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  Sem 18/8/2025,  21/8/2025.
grifos no original.)

 

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. BEM DE FAMÍLIA. CONFIGURAÇÃO.

 IMPENHORABILIDADE. NÃO CABIMENTO.LEI N. 8.009/1990.
REFORMA DO JULGADO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.839.084/DF,
julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  24/6/2025.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Cumpre consignar que a incidência da súmula n. 7 impede o
conhecimento do recurso lastreado pela alínea "c" do permissivo constitucional, razão
pela qual não se mostra possível a apreciação de dissídio jurisprudencial. Nesse
sentido:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE
PRETENSÃO RESISTIDA. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.
DESCABIMENTO. REANÁLISE. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO
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FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 2.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE O ÓBICE
SUMULAR. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

1. Somente são cabíveis honorários advocatícios nas ações de exibição
de documentos quando houver resistência da instituição financeira, o
que foi afastado na hipótese em tela.

2. A Corte local assim decidiu com amparo no contexto fático-probatório
da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial,
ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do
recurso lastreado pela alínea c do permissivo constitucional.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.830.022/MT,
julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, uma vez que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA51567537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:18:17
Código de Controle do Documento: 926fe12a-8689-487d-85a1-3dd9b90bf86b



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.929.014 / SP
Número Registro: 2025/0163634-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00198520620118260008 10179335720148260008 198520620118260008 19852062011826000816672011
23074516620238260000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSENI DE SOUZA
ADVOGADO : LEIA MELISSA PRADO SODRE - SP263939
AGRAVADO : FBM FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PINTO JUNQUEIRA - SP320463

MARCUS VINICIUS PINTO JUNQUEIRA - SP263122

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA PROMISSÓRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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